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através do emprego de remédios judiciais, como o mandado de 
segurança, por exemplo.

Ao analisar o princípio da proporcionalidade contra 
abusos da administração, Bandeira de Mello (2002, p.730)4 
observa que:

Mormente no caso da utilização de meios coativos, que, 
bem por isso, interferem energicamente com a liberdade 
individual, é preciso que a Administração se comporte com 
extrema cautela, nunca se servindo de meios mais enérgicos 
que os necessários à obtenção do resultado pretendido pela 
lei, sob pena de vício jurídico que acarretará responsabilidade 
da Administração. Importa que haja proporcionalidade entre 

a medida adotada e a finalidade legal a ser atingida.
As atuações fiscais em desconformidade com o princí-

pio da proporcionalidade devem ser evitadas, enfim, tanto para 
assegurar a garantia dos direitos individuais dos contribuintes 
quanto para evitar ações de ressarcimento que resultam na res-
ponsabilização do Estado em tais circunstâncias.

Durante o procedimento de fiscalização tributária, a 
existência de autuações que extrapolem os limites impostos 
pelas três dimensões do princípio da proporcionalidade resulta 
em ofensa aos direitos fundamentais do cidadão contribuinte, o 
que gera consideráveis desgastes para a Administração Pública, 
responsável pela atuação daqueles que agem em seu nome.

Referências bibliográficas
BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. O poder de polícia fiscal. Belo Horizonte: Mandamentos, 2001.
BARROS, Suzana de Toledo. O princípio da proporcionalidade e o controle das leis restritivas de direitos fundamentais. Brasília: Brasília Jurídica, 1996.
BEZNOS, Clóvis. Poder de polícia. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1979.
BONAVIDES, Paulo. O princípio constitucional da proporcionalidade e a constituição de 1998. Direito Constitucional. 5.ed.São Paulo: Malheiros, 1993.
BUECHELE, Paulo Armínio Tavares. O princípio da proporcionalidade e a interpretação da constituição. Rio de Janeiro: Renovar, 1999.
CRETELLA JÚNIOR, José. Do poder de polícia. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1999.
DI PIETRO, Maria Silvia Zanella. Direito administrativo. 14.ed.São Paulo: Atlas, 2002.
FIORINI, Bartolomé A. Poder de polícia, 2.ed. Buenos Aires: Alfa, 1962.
MEIRELES. Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 14.ed.São Paulo: Revista dos tribunais, 1989.
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 15.ed.São Paulo: Malheiros, 2002.
PONTES, Helenilson Cunha. O princípio da proporcionalidade e o direito tributário. São Paulo: Dialética, 2000.
QUEIROZ, Raphael Augusto Sofiati de. Os princípios da razoabilidade e proporcionalidade das normas: e sua repercussão no processo civil brasileiro. Rio de 
Janeiro: Lúmen Júris, 2000.
SEIXAS FILHO, Aurélio Pitanga. Princípios fundamentais do direito administrativo tributário: a função fiscal. Rio de Janeiro: Forense, 2001.
TÁCITO, Caio. O poder de polícia e seus limites. Revista de Direito Administrativo da Fundação Getúlio Vargas, n.27, jan./mar, 1952.

3.1.2 O ralo do dinheiro público nas prefeituras
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A má aplicação e o desvio 
de verbas nas prefeituras forma 
um imenso buraco sem fundo nas 
contas públicas e a população não 
tem ainda noção da sua dimensão. 
Mas, quais seriam as formas mais 
comuns de desvio de dinheiro 
público nas prefeituras? 

A fraude mais utilizada 
é a contabilização de notas fiscais “frias”. O prefeito compra 
determinada quantidade de produtos, peças de automóveis, por 
exemplo, no valor de R$ 1.000,00 e pede ao comerciante que 
emita a nota fiscal no valor de R$ 3.000,00. O mesmo pode 
ocorrer na contratação de serviços. Um serviço de mecânica 
realizado num caminhão da prefeitura, por exemplo, que custou 
R$ 2.000,00 pode ser contabilizado com uma nota fiscal fria, no 
valor de R$ 5.000,00. 

Normalmente, as prefeituras contam com uma rede de 
fornecedores fiéis e subjugados ao fornecimento de notas fiscais 
superfaturadas de produtos e serviços. Para sedimentar a con-
tabilização fraudulenta destas notas fiscais frias, as prefeituras 
adotam a política de não contabilizar os pagamentos em cheques 

e os fazem sempre em dinheiro, “na boca do caixa”. Evita-se 
assim, um possível rastreamento do verdadeiro valor pago ao 
fornecedor.  

O grande ralo dessa espécie de desvio está na aquisição de 
peças para veículos e máquinas e combustíveis. São produtos de 
alto consumo e de difícil controle. Há prefeituras que costumam 
contabilizar até três vezes ou mais o valor gasto em combustí-
veis. Para dificultar a verificação do consumo de combustíveis, 
os veículos e máquinas das prefeituras não utilizam planilhas de 
controle de abastecimento. Propositadamente, também, o marca-
dor de quilômetros rodados dos veículos e o marcador de horas de 
funcionamento nas máquinas (tratores e patrolas) não funcionam. 
O pagamento aos postos de combustíveis é feito mensalmente 
através de cheque, mas é contabilizado como se feito em dinheiro, 
à vista. Tudo para dificultar a ação do controle externo.

A aquisição fraudulenta de medicamentos é um outro 
grande ralo do dinheiro público. Os fornecedores de medica-
mentos trabalham com várias tabelas de preços. A nota fiscal é 
emitida com base na tabela de maior valor e o pagamento real 
é feito pela tabela menor. A diferença entre elas é grande e um 
mesmo medicamento pode ter preço de R$ 10,00 na tabela maior 
e um preço muito inferior de R$ 3,50 na tabela menor. Também 

4 Bandeira de Melo (2002, p.730) observa, ainda, que o excesso cometido pela Administração pode dar-se, eventualmente, de dois modos: quando “a intensidade 
da medida é maior que a necessária para a compulsão do obrigado” ou quando “a extensão da medida é maior que a necessária para a obtenção dos resultados 
licitamente perseguíveis”.
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é possível contabilizar a aquisição de um medicamento “genéri-
co”, mais caro, e receber um medicamento “similar”, bem mais 
barato.  A falta de controle de entrada e saída de medicamentos 
permite que as prefeituras façam licitações (carta convite) frias 
para aquisição de uma enorme quantidade de medicamentos, os 
quais, nunca são entregues nos postos de saúde. O fiel distribui-
dor de medicamentos para a prefeitura se encarrega de arrumar 
as cartas convites fictícias de outros fornecedores com preços 
maiores, tudo para contabilizar o desvio de verbas públicas.   

Numa prefeitura do interior, o prefeito municipal licitou, 
através de carta convite, com construtoras de fachada (só existem 
no papel, para fraudar licitações), um serviço de construção de 
9,5 quilômetros de meio fio, no valor de R$ 149.000,00. Tudo 
documentado e formalizado no balancete. Acontece que o ser-
viço foi realizado pelos próprios funcionários da prefeitura. O 
prefeito contabilizou o pagamento fictício à construtora e ficou 
com o dinheiro. Num outro episódio, a prefeitura contabilizou 
notas fiscais indicando que houve troca dos quatro pneus de um 
mesmo veículo nos meses de dezembro e janeiro sucessivamente. 
A verificação feita no mês de fevereiro constatou que não houve 
a troca de pneus e o veículo estava com os quatro pneus carecas. 
Num outro caso, por três vezes durante o mesmo ano, o prefeito 
contabilizou recibo indicando o pagamento de um extraordinário 
cachê de R$ 8.000,00 para uma desconhecida dupla sertaneja 

desconhecida (“Zé e Mané”, por exemplo) cantar por apenas 
duas horas e meia num evento festivo.	

As câmaras municipais, como órgãos de fiscalização, não 
têm independência política e nem compromisso com a população 
para investigar e abrir procedimentos de cassação do prefeito, nos 
termos do art. 5º do Dec. Lei n. 201/67. A Lei de Improbidade 
Administrativa não permite o afastamento do prefeito, mesmo 
que comprovada a prática de corrupção. O afastamento judicial 
do prefeito só é permitido em caso de obstrução da instrução 
processual, fato este, muito difícil de ser demonstrado, na prática. 
No aspecto criminal, os prefeitos têm foro privilegiado e não 
podem ser processados pelo Promotor de Justiça da Comarca, 
mas tão somente pelo Procurador-Geral de Justiça perante o Tri-
bunal de Justiça na Capital. Este processo é lento e muitas vezes 
ineficiente. Tudo isso fomenta a certeza da impunidade.

O mais grave é que não há fiscalização e a farra no desvio 
de verbas públicas já se tornou banalizada. O controle externo das 
contas públicas, na prática, não funciona. As câmaras municipais 
não fiscalizam as prefeituras e são, quase sempre, apêndices polí-
ticos do prefeito municipal. O Tribunal de Contas dos Municípios 
só faz a fiscalização formal, via internet, e o Ministério Público 
não conta com aparelhamento e nem capacitação técnica para 
fazer o controle sistemático e mensal das contas públicas. Eis aí 
a fotografia do buraco. 




